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RESUMO  

O tratamento farmacológico tem trazido inúmeros benefícios pois é capaz de 
promover a cura, prolongar a vida e retardar o surgimento de doenças permitindo 
uma melhor qualidade de vida para o paciente. No entanto, com o aumento da 
expectativa de vida, os idosos estão mais propensos a alterações fisiológicas e a 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT). Tal acontecimento expõe o idoso ao 
uso da polifarmácia podendo levar a uma interação medicamentosa, reação adversa 
a medicamento, toxicidade e a não adesão ao tratamento.  Este trabalho objetivou a 
avaliar a contribuição do farmacêutico aos idosos em uso de polifarmácia. Foi 
realizada uma revisão bibliográfica narrativa, utilizando artigos das bases de dados: 
Scientific Electronic Library Online e Biblioteca Virtual em Saúde. Também foram 
utilizados dados das legislações vigentes no Brasil, Organziação Pan-Americana da 
Saúde e Organização Mundial da saúde. As consultas foram realizadas no período 
de setembro de 2016 a maio de 2017. A partir de pesquisas, a ampliação da 
Farmácia Clínica se deu por meio da assistência farmacêutica que teve início em 
1971 e a partir daí a Atenção Farmacêutica foi desenvolvida com intuito de estreitar 
a relação entre o farmacêutico e paciente, buscando dentro dessa prática a 
prevenção, diminuição ou eliminação de doenças na terapia contribuindo assim para 
diminuição da mortalidade, efetividade no tratamento trazendo conforto e melhor 
qualidade de vida ao idoso. Elucidou-se que o farmacêutico é o único profissional 
habilitado para realizar da Atenção Farmacêutica.  

Palavras chaves: idosos, atenção farmacêutica, interação medicamentosa. 

 

 

                                                           
1 Discente do Curso de Farmácia do Centro Universitário UNIVERSO Goiânia. 
2 Discente do Curso de Farmácia do Centro Universitário UNIVERSO Goiânia. 
3 Docente do Curso de Farmácia Centro Universitário UNIVERSO Goiânia. Mestre em Medicina 
Tropical pela Universidade Federal de Goiás (2001). 
4 Docente do Curso de Farmácia do Centro Universitário UNIVERSO Goiânia. Doutora em Ciências 
da Saúde da FM pela Universidade Federal de Goiás (2015). 
5 Docente do Curso de Farmácia do Centro Universitário UNIVERSO Goiânia. Doutora em Ciências 
da Saúde pela Universidade Federal de Goiás (2014). 

INTRODUÇÃO 
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 O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) definiram a partir de 

indicadores sociodemográficos e de saúde no Brasil que a população idosa 

corresponde a 19 milhões de pessoas (BRASIL, 2009).  

O aumento da expectativa de vida pode estar associado aos avanços no 

tratamento farmacológico, melhores condições socioeconômicas, ações como o 

saneamento básico e a vacinação (BRASIL, 1994; NOBREGA & KARNIKOWSK, 

2005). Assim o crescimento da população idosa vem acompanhado do aumento de 

doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) como a hipertensão arterial sistêmica 

(HAS), diabetes mellitus (DM), a dislipidemia, as doenças respiratórias crônicas e 

obesidade (OPAS, 2005; BRASIL, 2006; OMS, 2008; DUNCAN et al., 2012; BRASIL, 

2014). 

Além do aumento das DCNT o idoso possui alterações nos parâmetros 

farmacocinéticos e farmacodinâmicos, ou seja, a absorção, distribuição, 

metabolismo, excreção e sua ação no tecido alvo são agravadas devido ao baixo 

teor de água corpórea, diminuição da massa magra, alterações no seu metabolismo 

hepático e na capacidade de filtração e excreção renal, aumento do potencial 

hidrogeniônico (pH) gástrico, bem como dificuldades na eliminação de metabólitos 

podendo levar a uma toxicidade. Estes parâmetros também podem ser acentuados 

pelo uso da polifarmácia (NOBREGA & KARNIKOWSK, 2005; SECOLI, 2010; 

SILVANO et al., 2012; DUNCAN et al., 2012; SMANIOTO & HADDAD, 2013). 

A polifarmácia corresponde ao uso de cinco ou mais medicamentos 

simultaneamente e é causa de morbidade e mortalidade por ocasionar maior número 

de Interações Medicamentosas (IM) e Reações Adversas a Medicamentos (RAM). 

As IM ocorrem quando há associação de medicamentos alterando os efeitos e/ou 

toxicidade dos mesmos podendo trazer respostas positivas ou negativas, que são 

imprevisíveis e indesejáveis (BRASIL, 2008; HAMMES et al., 2008; YUNES, 

COELHO, ALMEIDA, 2011). Já as RAM são definidas como “uma resposta nociva e 

não intencional, que ocorre em doses geralmente utilizadas nos seres humanos para 

profilaxia, diagnóstico ou terapia da doença, ou para a modificação de função 

fisiológica” (OMS, 2011). 

As IM e RAM causadas pelo uso da polifarmácia podem ser minimizadas 

com a prática da Atenção Farmacêutica (AtenFar), definida pelo Conselho Federal 

de Farmácia através da Resolução N° 338/2004 como “um modelo de prática 

farmacêutica, desenvolvida no contexto da Assistência Farmacêutica e 
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compreendendo atitudes, valores éticos, comportamentos, habilidades, 

compromissos e co-responsabilidades na prevenção de doenças, promoção e 

recuperação da saúde, de forma integrada à equipe de saúde”.  

Através da Atenfar o farmacêutico deve dispor de uma relação de 

proximidade com o paciente, visando uma farmacoterapia adequada, uma melhor 

orientação sobre o Uso Racional de Medicamentos (URM) favorecendo uma melhor 

adesão ao tratamento, na tentativa de melhorar a qualidade de vida do idoso e 

assim diminuir as RAM e IM (SILVA, SCHMIDT, SILVA, 2012). 

 O acompanhamento e comprometimento do farmacêutico é um grande 

desafio para o profissional, pois influencia positivamente no controle da doença e na 

realização da farmacoterapia racional. Desse modo, as intervenções farmacêuticas 

vêm reduzindo custos, melhorando as prescrições, controlando a possibilidade de 

reações adversas e promovendo maior adesão do paciente ao tratamento (LYRA 

JUNIOR et al., 2006, BRASIL, 2013). Assim, o objetivo desse trabalho foi avaliar a 

contribuição do farmacêutico aos idosos em uso da polifarmácia.  

 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Foi realizado uma Revisão Bibliográfica Narrativa, sendo a busca feita nas 

bases de dados: Scientific Eletronic Library Online (SciELO) e Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS). Além disso, foi realizada uma pesquisa nas legislações vigentes no 

Brasil, nas páginas oficiais: Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) e 

Organização Mundial da Saúde (OMS). 

Foram utilizados os seguintes descritores, de acordo com os descritores em 

ciências em saúde (Decs): idosos, atenção farmacêutica (Atenfar), interação 

medicamentosa, reações adversas, polifarmácia e medicamento.  

Os descritores foram pesquisados separadamente nas duas bases de dados 

(Tabela I). Logo após a contabilização dos artigos o descritor idoso foi associado aos 

demais descritores em seguida todos os descritores foram associados, com exceção 

do descritor medicamento que foi associado somente ao descritor polifarmácia, não 

obtendo nenhum resultado conforme indicado na tabela II. 
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Tabela 1. Resultados dos artigos encontrados nas bases de dados SciELO e BVS 
utilizando os descritores isoladamente. 

 SciELO BVS 

IDOSO  1.388 2.775.504 
ATENFAR 116 2.936 
INTERAÇÃO MEDICAMENTOSA 34 1.267 
REAÇÃO ADVERSA A MEDICAMENTOS 53 35.435 
POLIFARMÁCIA 147 3.304 

 

Tabela 2. Resultados dos artigos encontrados quando associados os descritores. 

 SciELO BVS 

IDOSO E ATENFAR 0 1.663 

IDOSO E INTERAÇÃO MEDICAMENTOSA 2 65 

IDOSO E REAÇÃO ADVERSA A MEDICAMENTOS 0 7.588 

IDOSO E POLIFARMÁCIA 22 2.102 

IDOSO, ATENFAR, INTERAÇÃO 
MEDICAMENTOSA, REAÇÃO ADVERSA E 
POLIFARMÁCIA 

0 0 

 

Os critérios de exclusão foram artigos em duplicata e artigos não disponíveis 

na íntegra. Os critérios de inclusão foram artigos de 1990 a 2017 (este corte 

temporal pode ser justificado devido à utilização das primeiras definições de atenção 

farmacêutica em saúde), pesquisas realizadas no Brasil, pesquisas realizadas em 

humanos e artigos em português e saúde pública. Após uma leitura criteriosa dos 

resumos foram escolhidos 38 artigos, 5 legislações e 14 documentos oficiais para a 

produção deste trabalho. 

 

 

3 DISCUSSÃO 

 

3.1 Polifarmácia em Idosos 

 

O tratamento farmacológico tem trazido inúmeros benefícios, pois é capaz 

de promover a cura, prolongar a vida e retardar o surgimento de doenças permitindo 

que o indivíduo tenha uma melhor qualidade de vida (LEITE, VIEIRA, VEBER, 

2008). No entanto, o idoso, por estar mais propenso a alterações fisiológicas e 

apresentar maior número de doenças está mais exposto a polifarmácia (BRASIL, 

2008; PAULA, BOCHNER, MONTILLA, 2012).  
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Além dos benefícios trazidos à vida do idoso por meio do tratamento 

farmacológico, vê-se muito presente os desfechos negativos do uso de 

medicamentos, em especial na polifarmácia como: o aumento do risco de RAM, 

aparecimento de IM, iatrogenia, toxicidade, erros de medicação e redução da 

adesão ao tratamento. Diante desse problema, o quadro clínico do paciente pode 

ser ainda mais comprometido por apresentarem também perdas funcionais e 

cognitivas, declínio sensorial e intelectual, alterações psicológicas e até mesmo a 

morte (RAMOS, 2003; ACHUTTI & AZAMBUJA, 2004; LUCCHETTI et al., 2010; 

FOCHAT et al., 2012). 

Observa-se na literatura que o mau uso da polifarmácia ocorre devido a 

vários fatores como a prescrição do medicamento por diferentes especialistas que 

não buscam uma terapia multifuncional, a complexidade das prescrições, o uso 

inadequado do medicamento assim como seu armazenamento, as propagandas 

dirigidas ao consumidor na mídia que levam a automedicação, a falta de assistência 

a saúde do idoso e tratamento de reações adversas com a inserção de novos 

medicamentos (CARVALHO et al., 2012; OLIVEIRA et al., 2012).  

Dentre os fatores citados, a automedicação ocorre quando se faz uso de 

medicamentos sem a prescrição de um profissional habilitado, por indicação de 

terceiros, reaproveitamento de medicamentos/receitas utilizadas em terapias 

anteriores, a falta de fiscalização por parte daqueles que vendem e a falta de 

programas educativos (BRASIL, 2002). Além disso, a escolaridade, idade, 

autopercepção da saúde e renda também interferem nessa prática. Segundo 

estudos realizados em Bambuí – MG verificou-se que 17% do total de idosos (não 

institucionalizados) entrevistados fizeram uso de medicamentos sem prescrição, 

sendo que os mais utilizados foram os que atuam no Sistema Nervoso Central 

(SNC), analgésicos, medicamentos que agem no trato alimentar e metabolismo 

podendo citar as vitaminas, antiácidos e medicamentos que agem no músculo-

esquelético (LOYOLA FILHO et al., 2005; OLIVEIRA et al., 2012; SANTOS et al., 

2013). 

Em virtude do que foi mencionado identifica-se que a população em geral 

leva em consideração os interesses econômicos, políticos e estruturais que 

envolvem o uso do medicamento. No entanto os padrões de uso numa sociedade 

devem ser determinados, também, nas relações entre profissionais e usuários do 
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sistema de saúde buscando a qualidade de vida dos mesmos e utilizando a 

polifarmácia de forma racional e para benefício próprio (NAVES et al., 2010). 

 

3.2 Medicamentos utilizados por idosos em uso de polifarmácia 

 

O uso correto do medicamento é um fator importante em idosos, pois estes 

pacientes são usuários da polifarmácia (SECOLI, 2010).   

Em Aiquara (BA), foram entrevistados 272 idosos, não institucionalizados e a 

classes de medicamentos mais utilizados foram diuréticos (11,8%), agentes que 

atuam no sistema renina-angiotensina (10,6%), analgésicos (7%), anti-inflamatórios  

e antirreumáticos (6,9%) e antihipoglicemiantes (5,4%) (SALES, SALES, CASOTTI, 

2017). 

No município de Sorocaba (SP), os principais medicamentos utilizados no 

ambulatório municipal de saúde mental por 120 idosos não institucionalizados, foram 

os benzodiazepínicos, sendo o diazepam (29,2%) e o clonazepam (43,9%) com 

maior frequencia de uso (NALOTO et al., 2016).  

Nas regiões sul, sudeste, centro-oeste, norte e nordeste do Brasil, foi feita 

uma amostra probabilística populacional em 9.019 idosos. Os 10 fármacos mais 

citados foram: hidroclorotiazida (9%), furosemida (2%), captopril (9%), losartana 

(8%), atenolol (6%), enalapril (4%),  propranolol (2%), sinvastatina (6%), metformina 

(5%) e glibenclamida (4%) (RAMOS et al., 2016).  

Em um estudo transversal e descritivo realizado em todas as instituições de 

longa permanência para idosos (ILPI’S) em Londrina (PR), 203 idosos foram 

analisados e 5,1% destes fazem uso de ácido acetilsalicílico (AAS), 4,3% fazem uso 

de hidroclorotiazida, 4,3% de sivastatina, 4,0% de enalapril, 4,0% sulfato ferroso e 

3,2% captopril (SMANIOTO & HADDAD, 2013).  

Diante desses dados e da prevalência das doenças crônicas  não 

transmissíveis, os antihipertensivos, antihipoglicemiantes, antilipidêmicos são 

medicamentos que conferem maior risco ao idoso pela alta frequência de uso, 

podendo levar a maiores interações medicamentosas e reações adversas (SECOLI, 

2010). 

 

3.3 Adesão ao Tratamento Farmacológico 

 



 

REVISTA ELETRÔNICA DE TRABALHOS ACADÊMICOS - UNIVERSO/GOIÂNIA  
ANO 6 / N. 9 / 2021 - PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS - MULTIDISCIPLINAR 

 

Os idosos por serem na sua grande maioria pacientes crônicos e por 

apresentarem maior probabilidade de incapacidade funcional e mental possuem 

dificuldades no gerenciamento de atividades rotineiras bem como na adesão ao 

tratamento farmacológico que na sua grande maioria requer uma terapia a longo 

prazo (LEITE & VASCONCELLOS, 2003; ALMEIDA et al., 2007; AIOLFI et al., 2015). 

Um fator importante no tratamento de pacientes que fazem uso da polifarmácia é a 

adesão à terapia. De acordo com a OMS (2003) adesão farmacológica tem sido 

definida como “a extensão na qual o comportamento de uma pessoa coincide com 

as recomendações do médico ou de outros profissionais de saúde”.  

Além de o esquema posológico influenciar diretamente na eficácia da 

terapia, a clareza das recomendações, o custo, a quantidade prescrita, o acesso ao 

medicamento, a capacidade do idoso em seguir as orientações propostas e o 

aumento da idade apresentam forte relação com a não adesão ao tratamento. 

Identificar o paciente que não adere à terapia medicamentosa é de fundamental 

importância, para minimizar os riscos da sua própria saúde (AIOLFI et al., 2015, 

GAUTERIO-ABREU et al., 2016). 

A média de adesão ao tratamento para doenças crônicas em países 

desenvolvidos chega a 50%, já em países em desenvolvimento como o Brasil esse 

índice é ainda menor o que se torna bastante preocupante. Podemos verificar os 

fatos mencionados através da pesquisa feita em um atendimento ambulatorial no 

Rio Grande do Sul, aonde foram entrevistados idosos durante o atendimento 

ambulatorial que aderiam e não aderiam ao tratamento. Dos 107 idosos 

entrevistadas 29 relataram o porquê de não realizar aderência ao tratamento 

medicamentoso incluindo, ocorrência de RAM. A percepção que o idoso tem das 

possíveis RAM são poucas, principalmente porque nem todos dispõem de 

escolaridade, de atividades educativas orientadas e durante as fases de 

desenvolvimento de um novo fármaco, estes são excluídos das pesquisas clínicas 

(TEIXEIRA & LEFEVRE, 2001; ARRUDA, 2015; GAUTERIO-ABREU et al., 2016). 

Muitas das RAM não são reconhecidas pelos pacientes, médicos, 

enfermeiros e familiares, principalmente quando o idoso faz uso de polifarmácia 

complexa. É de vital importância que o paciente entenda a prescrição 

medicamentosa e que os profissionais envolvidos busquem uma relação próxima 

entre médico/paciente para que os mesmos consigam entender a prescrição sob a 



 

REVISTA ELETRÔNICA DE TRABALHOS ACADÊMICOS - UNIVERSO/GOIÂNIA  
ANO 6 / N. 9 / 2021 - PUBLICAÇÕES CIENTÍFICAS - MULTIDISCIPLINAR 

 

ótica do paciente. Desta forma haverá a prevenção de RAM e melhor adesão ao 

tratamento (TEIXEIRA & LEFEVRE, 2001; SECOLI, 2010). 

 

3.4 Atenção Farmacêutica a idosos 

 

A indústria farmacêutica tem revolucionado o mercado ao longo dos anos, 

através da descoberta de novos fármacos, pesquisas farmacêuticas, investimento 

em estudos farmacotécnicos. Devido às evoluções tecnológicas na indústria, o 

farmacêutico foi visto pela sociedade como apenas um vendedor de medicamentos. 

Diante deste cenário a Farmácia Clínica foi criada com o objetivo de aproximar o 

farmacêutico do paciente e também da equipe multiprofissional, adotando a 

farmacoterapia como forma de tratamento. A aplicação da Farmácia Clínica por estar 

voltada apenas para o ambiente hospitalar foi alinhada com intuito de ampliar a 

atuação do farmacêutico em relação ao paciente. Sendo assim, em 1990 Hepler e 

Strand utilizaram pela primeira vez o termo Atenção Farmacêutica (PEREIRA & 

FREITAS, 2008). 

No Brasil, essa ampliação da Farmácia Clínica se deu por meio da 

assistência farmacêutica que teve início em 1971 com a fundação da Central de 

Medicamentos (CEME). Tinha como objetivo o fornecimento e distribuição de 

medicamentos a população (BRASIL, 2007). Mais tarde, em 1990 o Brasil 

promulgou a lei 8.080 que garante “a assistência às pessoas por intermédio de 

ações de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização integrada 

das ações assistenciais e das atividades preventivas” (BRASIL, 1990). 

A partir do contexto de assistência farmacêutica, a atenFar foi desenvolvida 

com intuito de estreitar a relação entre o farmacêutico e paciente,  para promover 

uma farmacoterapia racional voltada para a melhoria da qualidade de vida, 

respeitando as suas particularidades e atendendo as suas necessidades em relação 

aos medicamentos (PEREIRA & FREITAS, 2008). 

A Atenfar pode ser realizada em pelo menos três etapas. A primeira envolve 

uma verificação crítica de todas as informações obtidas através do paciente idoso, 

por meio de formulários e consultas. A segunda deve dispor de tomada de decisão 

para intervenção dos problemas relacionados ao medicamento (PRM) através da 

elaboração de um plano de seguimento e a terceira consiste na avaliação e 
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acompanhamento do paciente buscando uma melhoria na qualidade de vida 

(FARINA & ROMANO-LIEBER, 2009). 

Para obter resultados positivos com a atenFar é necessário desenvolver 

habilidades de comunicação por parte dos farmacêuticos. Segundo D’Andréa (2012) 

“a comunicação é um instrumento essencial no trabalho do farmacêutico e na 

promoção da saúde”, pois permite o entendimento da veracidade da vida do 

paciente. A comunicação envolve duas pessoas e não se limita apenas a fala ou a 

escrita, mas também as expressões do rosto, corpo, postura, toque, timidez ou o 

silêncio na conversa. Por meio da comunicação aberta, à terapia é conduzida com 

cuidado, paciência, respeito mútuo, empatia, sensibilidade, honestidade e 

compreensão (BRASIL, 2006; D’ANDRÉA et al., 2012). 

Esses parâmetros ajudam o idoso a valorizar o tratamento e o farmacêutico 

como agente de saúde e auxiliam na busca da independência do paciente e na 

orientação de cuidadores e familiares a respeito do uso, armazenamento e 

administração correta dos medicamentos (BRASIL, 2003; D’ANDRÉA et al., 2012). É 

importante que no momento do contato do farmacêutico com o paciente, ou seja, 

durante a consulta ou estudo dos formulários, devem-se seguir algumas medidas 

mencionadas no quadro 1, para o aumento da confiança e adesão ao tratamento. 

 

Quadro 1. Medidas para aprimorar a comunicação com idosos. Fonte: BRASIL, 
2006. 

·0 Use frases curtas e objetivas. 

·1 Chame-o pelo próprio nome ou de forma como ele preferir. 

·2 Evite infantilizá-lo utilizando termos inapropriados como “vovô”, “querido”, ou 
ainda, utilizando termos diminutivos. 

·3 Pergunte se entendeu bem a explicação, se houve alguma dúvida. 

·4 Repita a informação, quando essa for erroneamente interpretada, utilizando 
palavras diferentes e, de preferência, uma linguagem mais apropriada a sua 
compreensão. 

·5 Fale de frente, sem cobrir sua boca e, não se vire ou se afaste enquanto fala. 

·6 Aguarde a resposta da primeira pergunta antes de elaborar a segunda, pois, a 
pessoa idosa pode necessitar de um tempo maior para responder. 

·7 Não interrompa a pessoa idosa no meio de sua fala, demonstrando pressa ou 
impaciência. É necessário permitir que ele conclua o seu próprio pensamento. 

 

O farmacêutico é o profissional responsável pela AtenFar pois possui 

conhecimento nas áreas de farmacologia e toxicologia facilitando a identificação e 

acompanhamento de possíveis IM. Sua responsabilidade se estende a todas as 

etapas do processo que abrange desde a preescrição, dispensação, administração, 
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orientação e monitoramento de reações adversas e na efetividade nos 

medicamentos.  Nessa dispensação o farmacêutico orienta o paciente ao uso 

adequado do medicamento a fim de promover ao paciente os benefícios dos efeitos 

terapêuticos desejados (ANGONESI & RENNÓ, 2001; LIMA et al., 2016). 

Com o objetivo de maximizar a segurança e os resultados no tratamento dos 

idosos uma vez que nessa fase da vida estão mais propensos a riscos com os 

medicamentos administrados, o farmacêutico busca dentro da atenção farmacêutica, 

a prevenção, diminuição ou eliminação de doenças na terapia contribuindo assim 

para diminuição da mortalidade, efetividade no tratamento trazendo conforto e 

melhor qualidade de vida (ROMANO-LIEBER, 2002; LYRA JÚNIOR et al., 2006). 

 

CONCLUSÃO 

 

O idoso apresenta vulnerabilidades decorrentes da idade e das possíveis 

DCNT que podem acometê-los. Desta forma vê-se presente o uso do medicamento 

como forma de prevenção e auxílio para que possam ter uma melhor qualidade de 

vida e bem estar. É imprescindível que o farmacêutico juntamente com a equipe de 

saúde faça o acompanhamento desse paciente com o intuito de alcançar essa 

terapêutica favorável.  

Fazer uso da polifarmácia deve ser considerado pelos profissionais da saúde 

e para a população como um benefício, desde que o farmacêutico esteja presente e 

possa ser o intercessor na terapia do paciente. O idoso precisa se sentir amado e 

cuidado pelos farmacêuticos e os farmacêuticos precisam compreender o papel vital 

que os mesmos possuem dentro da equipe multidisciplinar a fim de prevenir e 

melhorar a independência do idoso no cuidado a sua saúde e no tratamento 

farmacológico.  
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